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1. RELATÓRIO



1.1 HISTÓRICO



O Colégio Universitário de Santos reprovou, em 1997, 31 alunos de um universo de 571 matriculados nesse ano letivo. Desse total, os responsáveis legais de quatro alunos recorreram contra a decisão do Conselho de Professores no prazo regimental e, fora do prazo, outros três alunos também recorreram.  A supervisora  do colégio, profª. Rosely Diegues, fez o levantamento de todos os casos de retenção e protocolou na DE de Santos  uma representação atinente aos referidos alunos. No dia seguinte deram entrada expedientes protocolados na DE pelos responsáveis legais de outros sete alunos que formularam pedidos de reconsideração e recurso.

Na representação da supervisora e expediente dos alunos foram apontadas as seguintes irregularidades: falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, inexistência de fichas individuais de avaliação periódica, projetos de avaliação, de recuperação, diários de classe, atas de reuniões pedagógicas, além de atitudes discriminatórias.

Diante da representação  e expedientes dos alunos, o Delegado de Ensino de Santos designou uma Comissão de Supervisores destinada a analisar todos os casos de retenção nesse Colégio, em 1997, à luz dos itens acima mencionados. A Comissão, terminada a análise, concluiu pela promoção de alguns alunos e submissão de outros à recuperação. O Parecer conclusivo da supervisão foi firmado pela profª. Rosely Diegues, autora da representação, e pelas supervisoras Carmela Massari Bonetti e Maria da Graça Pimentel  Carril. 

A supervisora Isaura Pinto firmou voto em separado favorável à aprovação de todos os alunos, exceto um que se evadiu no 4º bimestre, sem submissão à recuperação.

O Delegado de Ensino acolheu este último voto decidindo-se pela aprovação de todos os alunos, mesmo daqueles que não reclamaram da mesma. O Colégio impetrou mandado de segurança contra a decisão, que foi indeferido, e encaminhou recurso ao CEE visando manter as reprovações.

O Colégio Universitário de Santos recorre da decisão de aprovação dos alunos. Mostra que vários pais declararam aceitar a reprovação dos filhos ou o fizeram silenciosamente, não reclamando da mesma. Discorda da aprovação de 11 alunos, que teriam, segundo a DE, sido vítimas de “ atitudes discriminatórias” em seu processo de avaliação. De fato a DE decidiu aprovar estes 11 alunos, considerando que a pontuação 4,75 obtida por eles em uma ou mais disciplinas é idêntica à de um outro aluno, aprovado pelo Conselho de Professores com tal nota. O Colégio também não concorda com a aprovação de outros alunos em diversas disciplinas pelo fato de terem alcançado 50% dos objetivos propostos pela Escola, segundo critério da DE. O Colégio lembra que o artigo 89 de seu Regimento determina que “a nota 6,0 (seis inteiros) é a nota mínima para aprovação”  e que a nota 5,0 (cinco) não significa, obrigatoriamente domínio de 50% dos conteúdos. O Colégio  informa, ainda, que as fichas individuais de avaliação periódica de seus alunos estão incompletas e sem assinatura dos responsáveis, porque o tempo que os professores utilizariam para preenchê-las é utilizado para o acompanhamento dos alunos, convocação e orientação  dos pais, o que pode ser verificado pela agenda da Secretaria da Escola. No que diz respeito à afirmação da DE, de que não houve recuperação do 4º bimestre letivo, o Colégio alega que as recuperações são realizadas continuamente e nos bimestres subsequentes, não podendo, portanto haver recuperação do 4º bimestre: o aluno que não atinge a média necessária nesse bimestre faz  recuperação final.





1.2 APRECIAÇÃO



Não há condições objetivas que permitam  avaliar a existência de “atitudes discriminatórias” do Colégio Universitário de Santos em relação aos  alunos reprovados. O fato de que um outro aluno em condições semelhantes  às dos alunos reclamantes tenha sido aprovado pelo Conselho de Classe não significa que a aprovação deva ser tomada como regra. Pelo contrário, o posicionamento do Conselho de Professores, contra os resultados da avaliação adotada pela Escola, que é a regra geral, mostra que esse fórum considera   condições individuais dos alunos e que estas podem justificar, em algumas situações, aprovações fora do padrão usual.  Do mesmo modo, a obtenção de nota 5,0 não equivale necessariamente ao domínio de 50% dos conteúdos de uma dada disciplina. Além disso, causa estranheza a DE indicar a aprovação de alunos que concordaram explicitamente ou tacitamente da reprovação. 

O Colégio Universitário de Santos, por sua vez, não consegue justificar a inobservância de seu Regimento e Plano Escolar. Estes prevêem realização de recuperação contínua e final e não há evidências conclusivas de que as mesmas foram realizadas.

A alegação do excesso de tempo para preenchimento dos controles exigidos legalmente e de substituição de atividades dos professores por outras consideradas equivalentes, porém não registradas adequadamente, impede qualquer verificação e acompanhamento das ações pedagógicas do Colégio, a  favor ou contra a reclamação dos alunos.

Nesta situação é difícil concordar com a posição do Colégio, de manter as reprovações, mas  não é possível, também, referendar a posição do Delegado de Ensino, de aprovar todos os alunos. 

Há, ainda, que considerar que este recurso está sendo avaliado já no final do  1º semestre letivo de 1998 e que a remoção dos alunos das classes que estão freqüentando no momento é, do ponto de vista pedagógico, uma medida mais prejudicial do que benéfica. De fato, a atual situação dos 31 alunos envolvidos neste processo, segundo informações solicitadas ao Colégio Universitário de Santos e encaminhados a este conselho em 20 de junho de 1998, é  a seguinte: 04 alunos receberam Certificado de Conclusão de Curso expedido  pela Escola, 20 alunos foram transferidos para outros estabelecimentos de ensino e freqüentam a série subseqüente à cursada em 1997, 02 alunos freqüentam no Colégio Universitário de Santos a série seguinte à cursada em 1997; 01 aluno foi mantido no mesmo Colégio e série, por decisão do Colégio e da DE e 04 alunos foram mantidos no mesmo Colégio e série a pedido dos pais.

Somam-se, portanto, os erros na condução desse caso, já que a escola, embora solicitando recurso ao CEE, na prática aprovou todos os alunos, mantendo apenas quatro na mesma série do ano anterior , três dos quais “ a pedido dos pais” a quem não cabe, legalmente, a decisão de aprovar ou reprovar os filhos.

Nestas condições convém que os estabelecimentos de ensino envolvidos mantenham os  alunos nas classes em que estão, regularizando a situação documental dos mesmos e lançando mão, nas séries em andamento, de todos os recursos pedagógicos possíveis para levá-los a superar as dificuldades evidenciadas, respeitando de modo explícito seus Regimentos Escolares.  









2. CONCLUSÃO



2.1 Os estabelecimentos de ensino devem regularizar a situação documental dos alunos:  Adriana Iannini Alves Gomes, Amarilis Lima Mariano, Amauri do Nascimento, André Knudsen Santana, Aristides Farias L. dos Santos, Barbara Teizen Ribeiro, Bruna Rocha Salgado César, Bruno Chaves Costillas, Caio Vinícius Maia Villela, Camila Kristal Oliveira Soares, Camila Oliveira Nacarato,  Camila Soares Rodrigues, Carolina Broadbert Hoyer Calil, Caue Gonçalves Rico, Daniel Felipe Zanetti Dias da Silva, Daniel Martinez Souza, Daniel Nascimento Marques Paulino, Daniela Figueiras Rodrigues, Danilo Antongiovanni Sallum,  Fabiana Macedo Novaes, Fábio Luiz Perez Fernandes, Fabrizio Portaleoni, Felipe Augusto dos Santos Tavares, Isis Pinheiro Reis, Júlio Cesar Rodrigues Borba Junior, Luiz Gustavo Pereira Cardoso, Maria Cecília de Medeiros Tavares, Marina Malho Franzese, Maykon Ricardo dos Santos Pereira, Natalie Lassalvia Vaz de Lorena, Vinícius Moura Ferreira, mantendo-os na série que estão freqüentando  e lançando mão de todos os recursos possíveis para levá-los a superar as dificuldades evidenciadas;



2.2 Para que uma visão ampla e formativa das práticas avaliativas torne-se efetiva nas escolas, evitando-se acúmulo de equívocos que culminam com recursos contra os resultados finais, a Supervisão deve orientar a equipe escolar do Colégio Universitário de Santos, a realizar os ajustes necessários, durante o ano letivo, para que sejam corrigidos a tempo os rumos no aperfeiçoamento do desempenho global da escola e do aluno.



2.3 Dê-se ciência deste Parecer ao Colégio Universitário de Santos, aos outros estabelecimentos de ensino envolvidos, à DE de Santos e aos pais.

São Paulo, 26 de junho de 1998.









Consª Marília Ancona-Lopez

           Relatora da CEM









Consª Marta Wolak Grosbaum

              Relatora da CEF















3. DECISÃO DAS CÂMARAS





As Câmaras de Ensino Fundamental e  Médio adotam, como seu Parecer, o Voto das  Relatoras.

Presentes os Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Arthur Fonseca Filho, Francisco Antonio Poli, Francisco Aparecido Cordão, Heraldo Marelim Vianna, Leni Mariano Walendy, Maria Antonia de Oliveira Vedovato, Marília Ancona-Lopez, Marta Wolak Grosbaum, Mauro de Salles Aguiar, Sonia Teresinha de Sousa Penin, Suzana Guimarães Tripoli, Sylvia Figueiredo Gouvêa e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em          24 de junho de 1998.







a) Cons. Francisco Aparecido Cordão

                   Presidente da CEM
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